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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI Nº 3.144, DE 1992 

(Do Sr. Renato Vianna) 

Dispõe sobre a t.itilízaçào e proteção da Mata Atlântica 
e dá outras povidências. 

(ÀS C0-11 SSCl:ES DE DEFESA 00 OJNSLIMIOOR, MEIO /lMBJENfE E MINORIAS; 
DE FIN/\l\i;AS E TRIBIJJ'AÇ/l'.J(ART.54); E DE <DNSTIWil;ÃO E JUSTIÇA E DE 
RElJACÃOCART.54) - ART.24, II) 

Parágrafo Único. Éntende-s~ por secundárias7 
E"n.l SE'US vários i n l c l a L, ;;.s 

sucessÕ~s v~getais ~ue ~~ in~talam nas ~r~~$ onde a mata 
primária sofreu carte raso. 

l'lrt. SQ 

perderá esta casos d~. incêndio ou 
desro~tan1ento7 não ir c enct acros , a partir da publit:él.çâa de s t a 

Art. 19 F i c:a vedada a r enocâo , a corte raso, l E' i • 
d~ c cb er t ur-a ar-b ér-ea natural da ..-eg ião da Mata At lânt i c a , 

Pa..-ágraf'o único. Considera-se Mata Atlânti- 
~a, para os fins desta 1~1~ ~s form~~ÕP.s florestai~ naturais 

~ ~çossistemas ~ssociados inseridos ho Domínio 
Atiânticar r:Q:at as respectivits de0lJm{taçÕ1Z"s. estabelec.idas 

pelo Hapa da Vegetac:.ão do 8rasf l, puOl i cado pe-lã F\tndaç-âo 

Instituto Brasileir'o de- Geografia e Es t a t f s t j c a , no ano d e 
19BB. 

Artr 2ft' A utiliza~ão dos r~cursos das 
florestas e rl~mais Torroas de vegeta~ão arbórea vegetql da 

Hata Atlântica some-nte será p~rmitida ~oba ~orma de M~oejo 

Florestal. s~guindó o~ p..-incipios t~r:nicos estâb~lecidos 
nesta le;~ 

Art. 3º As ~lo~estas e deMais f'ormas de 
veg~ta~~o arbó~ea natural. p..-imár1as e a)terqdasr somente 

poderios~~ exp)oradas $ob o reglme de Manejo N~tura1, 

entehd~ndo-se po~ tal o conjuhtQ de técnic~s Tlorestais que 

pre~l:!'..-vam rigorosament~ f Í t OS$0c: f o l Óg I C a li'strutura 
o~iginalr garantindo sua b i od i ver-e idade corno fQn1a de 
aa e es ur as- S1Jct c on aer-vacfio e seu rend l men t c sustentável. 

S 1Q Ent ende+ae por pr imár l a ~ +t or eet e que 
não soTreu inteYven~âo antrópfca e por alt~..-ada a que. sotr~u 

intEi!rv~ni;á:o antrópica. mas qu~ Nant~.m remanescentes 'd..:- !ãPJ.a 
c_ompos j Ç:~O ( por <d i str I b u i.dfo 
ho..-izontal ~ vertical das espécil:!'s) originais. 

g 2Q Deve~~ permaner:er intocada um~ area 

contínua de viht~ PD~ cento das florestas primárias 

alteradas de cada propri~dad~~ represEntatlva das dífe..-ent~s 

tipologias d~ v~geta~ão local, corr~spond~nte à r~serv~ 
le9al prevista no Código Flo..-~st~l. 

deverá ser 
§ 3Q Para fl~s científicos e d~ control~. 

feito inventárjo perruanent~ das florestas 

pri~ária~ e alteradas sob Manejo Naturalª 

Art. 4g As flot"'i!'sta~ na t ur a t e de veget~ç:Ko 

ãrbórea secundá..-ia poder~o ser exploradas sob ~ ~or™a de 
Manejo F'lorestãl em Regime dl:!' R~ndimento Sust€ntacto, 

entendendo-se como tal o planejamento, o c cn t r o I E' 

or-dtm~mento do ue c dos r ec ur sce P'l or-e s t al s. disponíveis, de 

modo a. pbtit:r·' o míil:.:imo r-endl een t o de be-nE-f'fclós ee cn êml e e e ~ 

sociais, respeitando os mec~nisnrns de su.stentabíl idasde dó 

ecossJgtem~ objeto do .Manejo. 

e r t , 62 
deverão atFnder aoc sPgulnte~ princ{pio•= 

Mata 
I - conserva~~º dos recursos naturais; 

II - d~senvolvim~nto s&cio-~con5mico; 

IV - pr~c1s5o gu~ assegu~e a conTiabilidade 
d~s in~ormd~Ões dos levantqmentos dos rec~~sos~ 

V - c~rac:teriza~ão da estrutura E' do sítio 
fiore&tal; 

VI - estoquE rem~ne~c~nte dõ recurso que 
garanta q produ~~o sustentávelr 

VII - mini~i2ação dos impactos ambi~ntais 
n ea a t i vos; 

Vl]I - sistema sllvlc~ltural adequ~do; 

!X - t éc nl c ae. de €!,:plor.u;~\o -f'lOf'~st~} i:IU~ 

m1nim1zFm os danos sobre a flo..-~sta residual. 

Art. 7Q Os pla~ós de Manejo F1orestal 

florestas 
rE-l~c:ionndas no art~ 19 terio seu& prazo~ de yjgência 

reYistos p~los rlrgffos que os ap..-ov~ram. não Pód~ndo exceder 
a cinc;:o anos. 

Art. 8Q Para o cump~imento desta l~i~ i 
c r i:ada, em e ada Estado em cuJo te-rritório exl s t am f"or~a~ões 
Ye~e~idas no a.rtigo anter[or, Comis~~o Esp~~i:al7 constituída 

por •J.m .repr-e-s~nt ante- dos seau J nt e-s ór eãos = 

I - do Instituto 8ras~1~iro do H~ic Ambiente 
e do-s R€cu~sos Naturais Renováveis (IBAMA); 

It - de órg~o Estadual integrant~ do Sistem~ 
Nacion~l do Meio Ambiente - SISNAMA; 

III - do órgão estadual r~sponsável pela 
Seguran,~ P~Qlica; 

rv - do Si~t~ma Oficial de- Ene Lno Sus er-Lor- no 
Estado_; 
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V~ do SistEma Fundacion~l dg En~ino Superior 

na Est.-.do~ 

Vl - das organiza,Qes não governamentais, 

sedi~d~s no Esta~o, co~ ~ ffnQlid~de de preserva~ o ~eia 

~mbient~; 

VIII - da Federaç:ão dê!. A5r itlJltura; 

IX - d~ Fed~r~ç~o do~ Trab~lhadores Rurais~ 

Art. 9º CDmpete à Comi~s~o Çsp~cial reTerida 
no ~rt 190 an t er i or e 

elabarnr pl iH"IO de educação 

11 - organizar e mant~, cad~stra das ~re~s da 

Mata s r r ântr e e no Estado, obedeci da 

~nunclada nos ~rts. iQ, 3Q e 4Q• 

11! - organizar Vade-mec~m da legjsla-.:ão de 
prot~,;ãa ambie-nt~l em vígqri publ ícá-lo e distribuí-lo~ 

IV - cooperar 11a apl i r acâo dillS Re s o Luc de s cio 

Conselho N~cional do Meio AmbiEnt~ (CONAMA1, do zn s er eue c 

do órg~\t:i E"5t adua l i nt e9r' ~ht e- do 

SISNAMA. 

ArL 10- Ds pert i ci e an t e s da Comissão 

r s s ee t a t Es t adu a I -far~o Jus a r-emcner-acâo por c oom ar eci men t c 
às reuniõ~s do Órgão, na T~~ma estabel~cid~ por Portari~ da 

s e e r et ar t a de Meio Ambiente, da Presidência dc'I Ree db Li c a , 

das CamissOe~ Estadu~is Especiais corr~rão à conta de 

cct ecãc cr-canent ár i a e sp ec r e t c a , cio Fundo Nacl on a l do Me:ic:::l 

Ambient1.ª 

Ar't r i L. O Sanco do Bra~il B:anco 

Nacional de Des~nvolvi~1~nto Econ8mico ~ Social ~bririo, 

o~vida a ComJs~io Esp~ci~l Estadual~ linhas d~ cridito par~ 
~in~nciam~nló da sub~t ituição da l~nha dÉ florestas 

ne+r ve e 

área da ~ata Atlântica. 

Art ~ 12. A SEHAM - SEcr~t~ri·a N~cional da 

Meio Ambi'!<'nte SCT - SecrEtaria d~ Ciênçi~ ~ T~cno1ngia 

est i~11J Ia 

ticnicos € cientr~tco~ de conserva~Su da H~t• AtlSntica lã!' 

sua b i od i ver e i d:.tdr;;-. 

IBAMA. em ~rt lc1..tli-c;:âo 

au t nr Ldade s e s t aduai s c omc e t en t e e , ir,t:~gra.nt:~s do S!SNAHA, 

deve promover 

cm áreas da Hat a .Atl~nt i c a , na forma da le-i ~ 

1~ Verif1c::i'd;;.s., p~l~ -r·1'Sic:c11li;;;.~~âo a 9uE 

~lude esta arti9Dr frra9u1aridades OIJ i1icitud€s, inc~1mbe 

Ht:1s Órg8os do SISNAM.A, 

pror,tamcntE-~ 

âmbito de sua~ comeptênci~s. 

l - dil l s enc lar as er-ov t dênc i a s ~ as s~11tDe~ 
cab{~ei57 inclusive as penai&~ 

c~sor visandcJ 

civi\ p~b1ica; 

II - oficiar ao Mini~t~rio Público, ~e for o 

p~rtinEntes inquiri.to civil pdb]icD e a~io 

III - repr€sent~r ao Con~elho ~~giona.1 d~ 

E'.n.gE'nhari:ar A.rq\J.itetuY:a e A9ronorn1â (CREA), e dema·1s 

cons~1hos profissionais campetente~, em q~e estiver inscrito 

o re5ponsável técnico "pelo proj~to, p~Ya ttpura~ão d~ sua 

responsa.bl))dZ!lde, c on e oan t e 111. legl!ila,;;:~o e se ec Lr t c a , 

§ 2Q A 

i r r equ l er-f dade 
c eue r cve c âo , o e Le f'isc~l Í:Zc\ç:ão- de 

no~ planos de M~nejo Florest~l d€ 

que t ri\t :am 4Q, impl icilrá no imFdiato arts 32 

Art. 15!2 o Poder Executivo reg1,1l amt:ntará· o 

disposto nest~ lei no pr~zo de sessenta dias, de sua 

PI.Jb1 lcac:ão. 

Art. 16Q 

sua P•.1,blicê1,ç~c1. 

Art. i7Q 

c:ord:rãr lo. 

JUSTIFICAÇilO 

Est~ P~CJeto Ê resyltado de t~ab~lht:1 ~ue m~ 

AlCEW l!ATAL LONGO, i lustr€ 

longo tc-mpo l"IOS'ái\S 

res~rvas f'lorestai~~ 

Os dl sp o s l t i ve s , q,ue ora scb aet c a aprecí;1i'°ão 

da C~sar são fruto de um amplo programâ de pesqyjsa ~ 

de s envo l vi meo t c Tlorest:nl denominada de ~uso Mült iplo, por 

1,ianejo ne t ur a L, dos r ecue eo s -flor~st~is da Fiit2end'a Faxínal•I' 

com o úbj~tiva de oferecer uma alt~rnativ~ viável do po~to 

de vista ci1:·ntífico E' ec enêer c c , de €'>:plol'cv;âo da Hata. 

Atlântica. ~r por ~xten~nor da~ Flor~fitas íropic~is, de ~oda 

geral. Est~ foi um dos treze projetos ambientais do Br~~il 

·onda Verd~·. outtJC'pado pe1a 

Co~~er€ncia das Na~;~s Unidas para o He!o An1bi~ntE e 

D~senvolvimentc - RIO 92. 

quit!iitão at uat do 

f'or~ns de vida, QUe 
c on s t t t uejn os e coe si s t emaa n at ur a j e , que s e centrall::::::a na 

b~sca de soluçÕe~ economicamente viávefs e, ~o m~smo tem?o~ 
ecolagic~mentE acEit~vP.is. 

A s e su i r , transcrevo as ra:.:Õe3 q ue IDI':' l'oram 
enc am l nh ad a s e e l o Dr. ALCEU NATAL LONGO~ r e eu Lt an t e s de ee-u 
r r- ao a Lh c conjunto coQi o Dr- , KLAUS HERING: 

ª1. A Const l t u t c âo F'E"deral de 05.1(L88 
e1n e eu Artigo 225r Pan\,gr~(ci 4Q, estabelece 

"A Floresta Amazônica Brasileir~, a Máta 
Atlântica, ~ Serrq do Har , Pê'l.ntanal 
i'fa.to.sr-o~~f!'llSC'r ~fü:> e at r- imôn ia H:QC l ona'l e sua 

ut il i z ac âo f'c>.r-se-á na formiit da lei de:ntro -d~ 

cond i \;Íh~s eue aSS.E'EPJr'"E"lll a ?Cf'SE[V?!FâP do me J o 

~mbiente inclY~ive Quanto ~o Uso dos recursos 
n at ur ar e ' (grifo no s s o r e 

2.. A c:on1::epç"âo de manejo POf' nDs 

denominada de ·M"i:1.neJo Nati.Jr'cll' M•• vem ao 

enc on t r c do estabeleclda na Cor15,t ituii;â'u 

Fe der e t Para a? f'1orE"!iit a s e d~~•a. is f'orrnas d~ 

vegeta;;;o Priíllârias1 t ant o no que c;:or.c:er-ne ~ 

nec e s s ar ~ a Pcr:SPota·ç;fjg da 'b iod i vers i dade , do 

p~t.rhnUri"lo g~nêt l c o e do d1dicado ~quil íbriD 

e:colrlgico daq,,.1.elas f'orma,õesr quan t c ao 

i n e u e e t l onéve r !.1Ji.C. ecan6ruico dos r~cursCJSf 
natur~is de ~orrna sustentáv~lJ 
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3. A dist i nc âo en t r-e ·Mil.ne.jo Florle!"~ta1 

Regime de Hane.j o Bue t e n t. ad o" e "Manejo 

N:..tural de- Recur s o a Florestc1is" consiste e m 

que , no últ J 11107 e r es e-r v a+s.e r l s or-o s amen t c a 

e s t r u t u r a f'itos.socfo1Óglça e sinecológic?. da 

f'lros-st~ primári'9., n~o S€ privl ls-s ianc!o na 

extraç;io e~on8mica qualquer ~spicie por ~~is 

.importc1.nt~ (JIJE;' parE'ç::a e er , em r- e-sp el t o à 
nec e ae ér t a manu t en c âo da b Lodl ve r sí d ada (llJ€ 

r e eu l t 01.i tfE •.im processo m í l e nar- de adãpt ec âo 

e e et ecâo ne tur e t , Loc e Imerrt e diferenciado 
por condíç:Õl'!s d e sola e de clima, e c u.io 

dl e+dr-b f o o od er á eventualmente resultar 

condiçÕl.-1". par-a plan~jaruento de longo 

e on e er vac ão das 

c ar-ac t er f s t i c aw tr oe i c ai s s aus ênc r a d e ,.una 
re:g1J1õmentar;:ãa da Artigo 15 do Código 

Florestal ara5 i Le Iro ( Le i . 477i de 

i5.09.i965), ~ d ec or-r en t e a Le a t or r e dnde das 

normas par~ o manejo das ~lorest~s tropicais, 

Muitas ve2Es e contràpondo o ~~tabelecido na 

Constitui1;~0 Feder e l , t.âc) pr inc ipa is 

!36'Fadol'"eãS do e] i ma de i nee aur an c a c:pJE' 

c.onrJ j e: i ona ao i med iat l amc 

dos agentes econ~micos.· 

a r- ac i ona) l dade 

desequ I l íbr i o ec o I Ôg j co 

por out r c 1 ado, Manejo Flor-e-stal de Sr1J-e das i99~. 

n~gat fvos do ponto d• vl$la sdcio-econ3~1ico; 

Re:nd i mento Sustent ade é i,IC:<e' i to (ln t v er s a t e ent e 
UM conjunto de t écn i c a s d~ 

PFOCE"d imentos t'1or-estain F or am 
desenvolvidos ~rn flore~t~s e demais formas de 

ve-getaç:ic'l de c::limas t eep er ado s , onde 

objetivo primE"iro H" ii\sse:giirar (J mdxl mo de­ 

rendiro~nto, me5mQ que seja no extremo do 1Jso 

de um~ única e sp éc r e , por- isto mesmo não 

acelt éve t por raLÕ~5. ecológicas no mane j o de 

florestas p r t mãrt e s , ma~ e er-Pei t amen t;e 
r-ec omenué.ve I 
ttpologlas 

ao manejo de d i f'E."rent E"S 

sec1Jndária 

{en t enden dovee c omo v eaet ac âo •.••. iterada ~, 

P'l or e e+a prirn:ária que F o i e xc Lor ad a de f'ol'"ma 

emp(ric::fl7 ctear sdanee-e , e por s ec undsír-La , a 

qyr ne reconstitui naturalmente ~pôs o c:~rte 

de f'lo~Estas prtm,rias)p 
4. Uma floresta primária e-xplorad~ sob o 

regím~ de Manejo N~tural continY~ s~ndo uma 

f I cr e-e t a que , c icl t c anen t e , rtt i n s e novament e 

s~u c::l ímax,. qu-..-.ndo s:strutur;;1,Jm~nte não 
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dif'ere-ncia da ?loresta viFg~m qué a qntecedeu 

<não só do ponto d€ vista do ~~trato arbór~o. 
-, 
' Tit~loVIII 

senão t ~hlbém dos estratos a.rbust i vo e ª !Y> ORD8'1 SOClAL 
h~rbáceo. das l i«h~S e cipó~,. ds ep(flt~sr da 

n1icroflora e da ric~ ~auna que e1a Rbriga),. 

continuando a ter no d~correr das sucessiv~s 

5. Br e nde s. extensões Dr i g l n a Imen t e 

~::-.· d Capíturo VI 
-::o~ MEIO AMBIENTE 

Art. 225. Todos ·têrrCdf;eilo ao meio ambiente ecologica­ 
mente equilibrado, bem'!:le uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de· vkíê. impondo-se ao Pode, PUblico e à 
coletividade o dever de def'Ó;ndé-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações. ~, 

i nt er ven c êe s, eou:,r-e 
inicial~ 

a sine~o1ogia dd ~loresta 

cobertas pela Mat~ Atlân~i~~ encontrando-se 
ocupadas po..­ 
do ·M~neJo 

mat~s secundârl~s7 a introdução 

Flroestal por RendfmeMto 
Sustentado' ~epresenta a solutio para 

gradatlvo enobrecimento de5tes recursa$ 

naturais renovivetsr n1ediante um proce5SO 

sele-tivo com 

exp1 or ac âo e 
vistas à economicidad~ da 

LE! :./~ 4. "l1 L •- ~~· l~ ..-.: l'.f"~[!i<orn 
~ ISIJ~ 

6~ Principalment~ o ~anejo Natural7 m~s 

ta~bim o Manejo de Rendiment~ Sustentado,. por 

j nc cr-r cr €M em cu s t os ao e quais nio est âc> 

exposta5 ~• ~armas cl,ssicas de e):plol"a~So 

'florestal dee r-eda t ér- t e , t-e quer-era p ar a s~a 

i mj:ilc1,nta~ão aob r evi vênc l e econômica um 
quadro d~ se-guran~~ instituciohal ~ara 

proprietários de f'lorestas, q~e 1h~s ga~anta 

disponibíl idi.HIE" f'u t u r a sobre: o r ecur so 
n at ur-a I rE"novável, criando-se de et ar-t e , 
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